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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12-2022 Processo 20-2021
JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA

Interessado: Câmara Municipal de Nova Andradina;
Assunto: JUSTIFICATIVA DE PREGÃO PRESENCIAL E A inviabilidade da utilização do Pregão na forma Eletrônica

O Pregoeiro e Equipe de Apoio, em cumprimento as prerrogativas outorgadas, com a missão de iniciar os procedimentos para autuação de processo de licitação com o objetivo de: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO, LIMPEZA E TROCA DE GÁS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA - MS, em que figura como modalidade de licitação a ser realizada, para a devida apreciação e eventuais correções à modalidade Pregão Presencial, vem apresentar as devidas justificativas para o emprego dessa modalidade licitatória e a não utilização do pregão eletrônico.

  Em atendimento ao § 4° do Art. 1° do Decreto 10.024/2019, a inviabilidade da utilização do Pregão na forma Eletrônica deverá ser justificada. Desse modo verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de Pregão Presencial é a possibilidade de se cumprir maior celeridade à aquisição/contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade.

Podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento para a administração, pois por envolver empresas de todo o território nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato. Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou serviços solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega ser estipulada no Edital/contrato.
Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que "As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado." 
Com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 8.666/93. A opção por pregão presencial se dá também pelo baixíssimo volume de procedimentos licitatórios realizados na Câmara Municipal de Nova Andradina.
Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do objeto do certame, pois a esta casa de Leis tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas.
O Pregão é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser utilizado, previsto no Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial, o que, reitere-se, decisivamente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para esta casa de leis, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial, cumprindo do se as exigências previstas em Lei, excepcionalmente a Lei Municipal nº 1.623 de 7 de maio de 2021,  transmissão ao vivo, via internet, de todas as licitações realizadas nos poderes executivo e legislativo do município de Nova Andradina.
Nova Andradina, 30 de setembro de 2022.
Katia de Matos Inacio Destefani
Pregoeiro (a)
Câmara Municipal de Nova Andradina
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